
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.715.925 - RO (2017/0325253-2)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : CARLA KATIA PANTOJA FERREIRA 
ADVOGADOS : JILIANE MUNZ MIRANDA DE LUCENA  - RO001297 
   JORGE FELYPE COSTA DE AGUIAR DOS SANTOS  - RO002844 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE PORTO VELHO 
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO DE SOUZA MESQUITA E OUTRO(S) - 

RO000805 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ERRO 

MÉDICO. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 125, § 1º, E 130,  III, DO CPC/2015, 

14, § 3º, DO CDC E 934 DO CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. DANOS ESTÉTICOS. 

PENSIONAMENTO. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE 

ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 

REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. MAJORAÇÃO DO QUANTUM 

INDENIZATÓRIO, FIXADO A TÍTULO DE DANOS MORAIS. 

IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de Ação Indenizatória, ajuizada em desfavor do Município de 

Porto Velho, objetivando o pagamento de indenização por danos morais e materiais, em 

decorrência de suposto erro médico ocorrido em hospital municipal.

III. Por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do acórdão recorrido, 

percebe-se que as teses recursais, vinculadas aos dispositivos tidos como violados – arts. 

125, § 1º, e 130, III, do CPC/2015, 14, § 3º, do CDC e 934 do Código Civil –, não 

foram apreciadas, no voto condutor, não tendo servido de fundamento à conclusão 

adotada pelo Tribunal de origem, incidindo o óbice da Súmula 211/STJ.

IV. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo – no sentido de que não houve 

comprovação dos danos estéticos sofridos ou de que tenha havido incapacitação laboral 

definitiva, por parte da autora, a justificar o recebimento de pensão ou lucros cessantes – 

não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial, sob 

pena de ofensa ao comando inscrito na Súmula 7 desta Corte. 

V. No que tange ao quantum indenizatório, "a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça é no sentido de que a revisão dos valores fixados a título de danos morais somente 

é possível quando exorbitante ou insignificante, em flagrante violação aos princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o caso dos autos. A verificação da 
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razoabilidade do quantum indenizatório esbarra no óbice da Súmula 7/STJ" (STJ, AgInt 

no AREsp 927.090/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 08/11/2016). No caso, o Tribunal de origem à luz das provas dos autos e em vista 

das circunstâncias fáticas do caso, fixou a indenização por danos morais em R$ 

60.000,00 (sessenta mil reais), quantum que não se mostra irrisório, diante das 

peculiaridades da causa, expostas no acórdão recorrido.

VI. Agravo interno improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.   

Os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
 

 

  

Brasília (DF), 28 de março de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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